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Cenário atual

Fundeb reduziu parcialmente as diferenças de financiamento entre municípios, 
embora ainda seja significativa



Divisão federativa da carga tributária versus Fundeb

Evolução da arrecadação total por ente federativo 2008 a 

2017 (%)

Fonte: Receita Federal

Impostos municipais não integrantes do Fundeb: IPTU, 

ITBI e ISSQN



Complementação da União

2018: Aumento da participação relativa da atual complementação ao Fundeb 

Redução relativa dos demais recursos para educação básica.

A ampliação da complementação da União não pode representar substituição de recursos



Cenários de Complementação da União



Consensos mínimos

Incluir o FUNDEB na Constituição Federal como mecanismo 
permanente1

Aumentar a complementação da União2

Manter e ampliar o efeito redistributivo para redução de 
desigualdades3



Avanços da PEC 15/2015

Perenidade constitucional e ampliação do efeito redistributivo 
(nível socioeconômico)A

Vedação de pagamentos de pensões e aposentadoriasB

Ampliação da complementação da UniãoC



Pontos de atenção 

Maior redistribuição do FUNDEB entre os municípios
(Impedir perdas para os estados)3

Parte da distribuição ser baseada em critérios de desempenho4
Valor mínimo de aplicação com quadro do magistério5

Aumento de recursos do FUNDEB e piso nacional do magistério6
Valores de referência: VAA x VAA Total x CAQ7

Fontes de financiamento
(fundos constitucionais regionais, royalties de petróleo e gás, impostos municipais)8

Período de transição:
prazo para os entes federados se adequarem à proibição de pagamento de inativos 2

Manter na PEC apenas o essencial e os princípios do FUNDEB
Detalhes na legislação infraconstitucional1



Posicionamento e discussões do CONSED

Perenidade constitucional1
Complementação da União ampliada

(20% no primeiro ano e aumento anual de 2 p.p. até 40%)2

Posição Nota Técnica Consed/UNDIME “Em defesa do FUNDEB” (abril de 2019)

Discussão em reunião GT Financiamento CONSED - 24/05/2019 (18 estados participaram)

Reduzir o texto constitucional e definir prazo para lei que regulamentará o novo Fundeb1
Manter gasto de pessoal apenas com magistério,
não ampliar para profissionais da educação básica2

Piso do magistério: emenda à PEC/2015 para reajuste anual a partir do INPC3


